APRESENTAÇÃO

O mundo atual vive dentro de uma nova organização de forças, onde a globalização, o liberalismo econômico e o desenvolvimento tecnológico são características marcantes. Essa nova ordem mundial afeta as várias instâncias da sociedade, incluindo as diferentes instituições e empresas, independentemente do segmento em que atuam.

O Prof. Fábio Reis apresenta neste livro as Instituições de Ensino Superior como sistemas de alta complexidade que interagem continuamente com a sociedade – o seu ambiente de atuação - de onde “importam” os alunos, docentes e demais recursos necessários para o desenvolvimento de suas atividades. No sentido inverso, é para a sociedade que o sistema exporta os resultados das suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, entre esses, os alunos egressos dos seus cursos. Sendo essa interação tão forte, é necessário que haja um esforço de atenção por parte dos vários níveis da sua administração – principalmente, mas não somente, a alta administração (reitoria, presidência e diretorias) - que seja compatível com a importância que o ambiente externo tem  para a Instituição.

A probabilidade de sobrevivência e de crescimento de qualquer sistema – seja ele uma universidade, uma empresa ou um organismo vivo, como uma bactéria, uma barata ou um dinossauro – é proporcional à sua capacidade de adaptação ao seu ambiente. Uma conseqüência dessa lei aplicável à todos os sistemas abertos é que o sucesso de uma instituição depende da sua capacidade de responder de forma apropriada aos desafios impostos pelo seu ambiente de atuação. Em um dos capítulos, o Prof. Fábio Reis apresenta a tipologia dos elementos presentes no ambiente de instituições universitárias, sendo a identificação desses elementos um importante fator de sucesso pois, o ambiente em que nossas instituições atuam se caracteriza por ser complexo, competitivo e dinâmico e, ignorá-lo não seria prudente nem sensato.

Um dos principais fatores que influencia a complexidade de um dado ambiente é o nível de interação existente entre os seus elementos. E, a aldeia global em que se transformou o mundo em que vivemos, se caracteriza exatamente pelo alto nível de interatividade, a qual é decorrente, por um lado, da crescente globalização da economia e do comércio internacionais e, por outro, das facilidades proporcionadas pelas numerosas ferramentas desenvolvidas nas áreas de telecomunicação e  de informática. A principal decorrência da complexidade do ambiente é que isso aumenta a incerteza sobre o que irá ocorrer, diminuindo a capacidade que a instituição tem de prever os cenários futuros (econômico, político, tecnológico, entre outros) e, portanto, obrigando-a a trabalhar com várias alternativas, sob pena de ter surpresas muito desagradáveis. Essas incertezas se traduzem, por exemplo, em questões como “qual será a capacidade de pagamento da população-alvo nos próximos meses?”, “que profissões serão demandadas pela sociedade nos próximos anos?”, “como será o comportamento da sociedade daqui a dois anos?”, “essa tecnologia será dominante nos próximos anos?”. A multiplicidade de respostas possíveis, por sua vez, força a instituição a desenvolver uma série de processos internos para verificar se e quando alguns dos cenários traçados irão se confirmar. Esse maior nível de incerteza, portanto, aumenta os desafios para a gestão universitária.

Já o nível de competitividade existente em um dado ambiente, depende da relação entre os recursos (por exemplo, “alimentos vegetais”) existentes e os necessários para suprir as necessidades de um dado grupo de sistemas (no exemplo, “animais herbívoros”). No meio universitário, a competitividade do ambiente é determinada pela relação entre a oferta de vagas - a qual depende do número de instituições atuando naquele segmento – e a demanda por essas vagas – a qual depende do conjunto de interessados com capacidade de pagamento.

O nível de competitividade do ambiente (isso é, a relação oferta/demanda) é uma das características mais importantes para as instituições, em especial as privadas, pois ele determina, entre outras coisas, a rentabilidade potencial e a própria sobrevivência. Uma das principais decorrências de ambiente com alto nível de competitividade é a demanda por cursos que agreguem valor (ou seja, cuja relação “custo-benefício” é vantajosa) aos educandos. Para alcançar essa maior qualidade, se faz necessária uma gestão consciente e competente onde, como o Prof. Fábio Reis mostra, o educando pode e deve ser encarado como um “cliente”, na melhor acepção do termo isso é, como o ponto focal ou, o destinatário dos cursos.

A terceira, e última, característica dominante no ambiente das instituições atual é que ele é bastante dinâmico, mudando rápida e continuamente. Essa característica decorre, em parte, das outras duas anteriores pois, tanto a complexidade como o nível de competitividade são fatores que colaboram para aumentar a taxa de mudanças existente no ambiente. Mas, outros fatores presentes no mundo atual também contribuem para acelerar as mudanças, entre os quais, o vigoroso desenvolvimento científico e tecnológico e, a volatilidade dos aspectos sócio-político-comportamentais presentes na sociedade contemporânea. O principal desafio para as instituições decorrente da dinâmica do momento atual é implementar as contínuas inovações requeridas, o que requer uma estrutura organizacional descentralizada, pessoas preparadas para aprender, sistemas de informação ágeis, processos flexíveis, cultura organizacional propícia à mudanças, entre outras coisas. Essas características somente serão obtidas mediante uma gestão universitária competente, como este livro procura demonstrar.

Portanto, para as instituições universitárias, o momento atual traz, paradoxalmente, ameaças e oportunidades igualmente relevantes. Se acompanhar a evolução do conhecimento representa, por um lado, um grande desafio para as instituições universitárias no mundo todo, por outro, abre oportunidades preciosas, principalmente junto a profissionais e empresas carentes do aperfeiçoamento contínuo imposto pelo jogo competitivo existente nos mercados atuais. O que determinará a relação da instituição com a “faceta-ameaça” ou com a “faceta-oportunidade” existente no momento atual, é a competência da gestão universitária existente. E é essa, em essência, a principal mensagem do Prof. Fábio Reis: a necessidade de uma maior atenção à gestão em todos os níveis da instituição.

No Brasil, em particular, as instituições universitárias têm esse cenário de desafios agravado, tanto pela realidade sócio-econômica do país, que leva à perda do poder aquisitivo e à crise do desemprego, como pelas mudanças introduzidas no seu sistema universitário a partir de meados da década de 90 do século passado. Mesmo para quem não atua no meio universitário, é visível o aumento no número de novos cursos e Faculdades, cuja criação foi incentivada de maneira consciente pelo Ministério da Educação. Mas, por outro lado, houve a criação de um sistema para controle externo da qualidade, no qual o Exame Nacional de Cursos é somente a sua ponta mais visível por ocupar as manchetes dos diferentes veículos da imprensa. 

Um dos principais catalisadores dessas mudanças foi a nova LDB “Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional” de 1.996 (lei 9394/96), que teve por base o substitutivo do inesquecível Senador Darcy Ribeiro, e foi sancionada após oito anos de discussão no Congresso nacional. A nova LDB trouxe uma gama de importantes mudanças, entre as quais, o fortalecimento dos sistemas estaduais de educação, o ensino à distância, o processo de avaliação externa (como o referido Exame Nacional de Cursos) e, a criação de Centros Universitários.

Os Centros Universitários constituem-se em uma nova modalidade de Instituições de Ensino Superior, onde a disseminação do conhecimento é a grande ênfase, ficando a geração de conhecimento (isso é, a pesquisa) como atividade complementar. Como bem analisado pelo Prof. Fábio Reis, as atividades de pesquisa em Centros Universitários podem e devem existir, porém, mais como um suporte ao ensino e à extensão, ao contrário do que deve ocorrer nas Universidades, onde a pesquisa assume um papel de maior destaque.

Todas as profundas mudanças no ambiente aqui mencionadas, as quais serão discutidas com maior profundidade neste livro, estão sendo assimiladas de forma gradual pelas instituições universitárias. Mas, os enormes desafios inerentes a essas mudanças – desafios esses de natureza acadêmica, mercadológica, financeira e social – parecem conduzir a uma situação em que somente as instituições universitárias melhor preparadas serão bem sucedidas, enquanto as outras terão dificuldades até para garantir a sua sobrevivência.

O sucesso nesse novo cenário vem se tornando uma tarefa complexa, pois a instituição universitária precisa adquirir competências acadêmicas e administrativas e, saber como integrá-las; ou seja, o sucesso acadêmico,  financeiro, mercadológico e social exigirá, cada vez mais, capacidade para aliar a competência na condução das atividades de ensino, pesquisa e extensão à competência na gestão de fatores administrativos, como finanças, custos, tecnologia, marketing e R.H.. 

Entendo-se essa nova realidade, encontra-se a razão crescente da importância da gestão universitária, tema central desta obra. A direção rumo ao sucesso mercadológico e educacional da Instituição Universitária ocorrerá na medida em que a instituição for capaz de desenvolver gestores ao longo de toda a sua estrutura – da coordenação de cursos à reitoria, da tesouraria à presidência – que percebam o sentido e a necessidade de integrar as atividades de ensino, de pesquisa e de extensão às atividades administrativas. Isso irá proporcionar as condições propícias para a sobrevivência no desafiador momento atual. 

Entender as relações existentes entre as atividades dos balcões de atendimento e a aula desenvolvida nas classes; perceber que a imagem da instituição é a somatória de todas as interações dos indivíduos com a instituição, desde a limpeza dos banheiros até as notícias veiculadas nos jornais; saber conciliar e valorizar tanto necessidades acadêmicas como necessidades organizacionais, evitando, de um lado, a mistificação e o hermetismo nascidos da insegurança, e de outro, o imediatismo e as soluções superficiais, nascidas do desconhecimento da riqueza que permeia uma instituição cuja missão é gerar e difundir conhecimento. É esse o desafio só superado através da implementação de um enfoque sistêmico, como ressaltado nesta obra pelo Prof. Fábio Reis.

O gestor ideal para essa “nova instituição universitária” será aquele situado entre o (pseudo)acadêmico, que é dissociado das demandas da realidade e, o (mal)empresário que só visa o lucro financeiro. A boa gestão universitária deverá estar fundamentada numa visão sistêmica e estratégica, articulando os múltiplos elementos que compõem a vida da universidade para conseguir conciliar eficácia educacional com eficiência organizacional, conduzindo a instituição para o sucesso  através da qualidade nas suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

E é por isso que saudamos a publicação deste livro. Nele, o Prof. Fábio Reis – que tem uma carreira acadêmica desenvolvida em paralelo com o exercício prático da gestão em um Centro Universitário – discute alguns dos principais desafios hoje existentes e, as possíveis soluções advindas de uma gestão universitária que considera as necessidades, interesses e expectativas de todos os atores envolvidos.
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O COORDENADOR E A GESTÃO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO

INTRODUÇÃO

O gestor do curso de graduação ocupa função estratégica na IES. Utilizo o termo coordenador para representar todo gestor que reponde pela graduação; em determinadas arquiteturas organizacionais, a nomenclatura pode ser utilizada para definir tanto os chefes de departamentos como os diretores de cursos. 

Penso, principalmente, em IES privadas, que precisam qualificar a gestão, pois enfrentam um cenário em que o sistema de ensino superior é caracterizado, entre outros fatores, pela concorrência, pela necessidade do financiamento, pela necessidade de corresponder às exigências do MEC e pelas expectativas dos discentes.  Obviamente que essas demandas co-existem ao lado de outras que são inerentes ao ensino superior, vindas, em grande parte, das legítimas expectativas e necessidades da sociedade como um todo.

Numa perspectiva de gestão universitária, o coordenador é o primeiro responsável pelos resultados do desempenho pedagógico e administrativo do curso. Possui uma função que estabelece o elo entre a supervisão da implementação do planejamento pedagógico  e a co-responsabilidade com os resultados  financeiros. Porém, é o colegiado do curso, composto pelo corpo docente e pela representação discente, o órgão que responde pelo planejamento, que pensa e discute as políticas de ensino, pesquisa e extensão, tendo no coordenador, a referência da liderança da equipe.

A função essencial do colegiado é zelar pela qualidade e pela consolidação da visão  sistêmica, o que implica a integração dos diversos setores da IES e a superação de projetos fragmentados e de estruturas burocráticas que impedem a implementação do planejamento. Cabe ao coordenador e ao colegiado colaborar de forma eficaz com o sucesso da instituição

A nomeação do coordenador passa necessariamente pelo vínculo que ele estabelece com a missão institucional. É inadmissível um gestor que desconheça ou negue a missão e os valores da IES em que trabalha. Da mesma forma, o coordenador precisa ter um perfil profissional que congregue formação cultural, competência profissional, postura ética, capacidade de liderança, empreendedorismo, capacidade de cobrar resultados e visão global. 

O texto está organizado em três partes. Inicialmente apresento as funções gerais do coordenador e sua relação com o sistema de ensino superior, em seguida, discuto a função do coordenador gestor no ambiente interno da IES e termino com a argumentação de que é essencial a análise do ambiente externo. Acredito que os ambientes estão em constante integração e conflitos, portanto, interagem.  A leitura de “O Coordenador Gestor” de Rui Otávio B. de Andrade foi decisiva para a iniciativa da redação do texto. A preocupação de Andrade em relação ao papel do coordenador dos cursos de graduação em Administração motivou a reflexão sobre a importância estratégica do coordenador gestor. 

O Coordenador e o Ensino Superior 

A expansão do sistema  de ensino superior particular tem acarretado uma série de desafios e polêmicas. Entre as discussões podemos constatar as questões relacionadas à consolidação de padrões de qualidade, à finalidade e relevância do ensino superior, à diversificação do sistema de oferta e à profissionalização da gestão universitária. Sobre a profissionalização, observamos que  as IES particulares estão investindo na formação de gestores competentes. Essa é uma atitude fundamental, pois, o equilíbrio entre a capacidade de manutenção do projeto de expansão, de consolidação do ensino de  qualidade, da oferta dos serviços que correspondam aos anseios da demanda social e a postura  compromissada dos coordenadores de cursos são indicadores de sucesso e de superação dos desafios num ambiente de concorrência e incertezas.

Conhecer a complexidade do sistema de ensino é condição essencial para o exercício da função do coordenador. É preciso que o gestor se mantenha atualizada em relação às diretrizes e normas da Secretaria do Ensino Superior (SEsu), que tenha capacidade de analisar os parâmetros de avaliação do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP),  que reuna informações sobre o perfil dos cursos comuns de outras IES e sobre os procedimentos  das comissões de avaliação do MEC e que analise os roteiros que apontam os indicadores de qualidade. Enfim, espera-se do coordenador a capacidade de construir cenários e compreender o sistema que interage e interfere em seu trabalho.  

É importante esclarecer que  a questão da qualidade não pode ser considerada como um fundamento estritamente  mercadológico, que desconsidera a relevância e a finalidade do ensino superior como instrumento de superação do subdesenvolvimento e de inserção social. A qualidade está, entre outros fatores, na consolidação da indissociabilidade de ensino, pesquisa e extensão, na capacidade pedagógica dos educadores, na articulação entre teoria e prática, no incentivo à pesquisa docente e discente, enfim, no compromisso com a sociedade, com a cidadania, com o conhecimento, com a produção científica, com o desenvolvimento regional e nacional.

Considero que o coordenador possui função estratégica na IES, ao ser a referência para docentes e discentes, ao fomentar o debate contínuo sobre o projeto pedagógico, ao contribuir e estabelecer parceiras com diversos setores da sociedade, ao  favorecer a implantação  de linhas de pesquisas, grupos, núcleos de estudos e projetos consistentes de estágios que permitam a relação entre teoria e prática, ao trazer para o debate as normas legais do MEC, além de ser um colaborador  com a gestão administrativa. Como gestor, precisa conhecer o desempenho financeiro do curso e colaborar com eventuais deficiências. 

O coordenador precisa estimular a reflexão sobre a flexibilidade dos currículos, sobre a interdisciplinariedade, sobre as diretrizes curriculares e sobre a importância de se discutir o perfil profissiográfico, além de compreender o ambiente interno e externo da instituição, entender que o sucesso depende da articulação entre os setores da IES e do bom relacionamento entre os diversos departamentos e cursos. É necessário que os docentes entendam que a IES e, portanto, o curso estão inseridos num ambiente de mudanças constantes e, para tanto, a atuação do coordenador é decisiva.  Obviamente, o coordenador depende do apoio dos gestores, do investimento e do trabalho em equipe.

Andrade discute o papel do coordenador gestor , apresenta a relevância da função e a “responsabilidade fundamental no gerenciamento das mudanças na medida em que os ambientes das instituições estão se tornando menos analisáveis, por conterem mais fatores desconhecidos e por estarem sujeitos a menos interpretações racionais, ou seja, os ambientes estão se tornando cada vez mais complexos, turbulentos e incertos” (ANDRADE, s/d, 10). Daí, a necessidade de análise conjuntural, de sensibilidade sobre as oportunidades, de capacidade de gerenciar recursos humanos e financeiros. Andrade aponta 12 (doze) sugestões de ações a serem implementadas pelos coordenadores de cursos de administração, que são parâmetros para os demais cursos: 1) realização de reuniões com os professores do curso antes do início de cada semestre; 2) realização de reuniões para docentes e discentes de cada módulo do curso; 3) levantamento junto aos registros acadêmicos de freqüência, de índices de evasão, de trancamentos, de resultados das avaliações, dentre outros aspectos; 4) levantamento junto aos docentes dos níveis de facilidade e dificuldades encontradas na administração das aulas; 5) promoção com segmentos públicos e privados da região; 6) realização sistemática com os representantes estudantis com os líderes de cada período do curso; 7) realização de avaliações sistemáticas do desempenho docente e discente; 8) revisão do projeto pedagógico do curso como um todo, com a participação dos segmentos envolvidos no processo; 9) revisão sistemática dos procedimentos acadêmicos e administrativos; 10) revisão dos meios de comunicação utilizados para os públicos internos e externos; 11) realização de cursos seqüenciais não estruturados, de caráter extracurricular; 12) realização de avaliação sistemática dos conteúdos ministrados em cada período no final do semestre (ANDRADE, s/d, 17-28)   

O Gestor  e o Ambiente Interno  

Geralmente professores são nomeados para a função de coordenadores de cursos sem estarem devidamente preparados para exercerem o papel de gestores. Essa afirmação deve-se às exigências da função, pois a coordenação supõe a capacidade de compreensão da dinâmica interna e externa da IES. As instituições necessitam assumir a importância da gestão do ensino como fator que  consolida os parâmetros de qualidade. Portando, é necessário superar atitudes que limitam a  visão sistêmica, que integrem os diversos interesses e setores da IES.  A gestão é entendida  como um processo contínuo de decisões, que permite o planejamento, a construção de cenários, a revisão contínua dos procedimentos pedagógicos, a organização dos recursos financeiros e humanos para o alcance de objetivos e metas concretas em determinado período de tempo (TACHIZAWA, ANDRADE, 2001, 84). A construção dos procedimentos de gestão está diretamente vinculada às decisões políticas, à capacidade de implementação das mudanças necessárias e, fundamentalmente, no vínculo com a missão e estratégias  institucionais. 

Os ambientes interno e externo da IES interagem continuamente, o que determina as influências nos cursos de graduação.  Na perspectiva do ambiente interno da IES três documentos  precisam ser construídos coletivamente e necessitam da participação efetiva dos seus quatro principais elementos: (o pessoal docente, administrativo e discente, além dos gestores institucionais, que são pilares que sustentam a estrutura organizacional). São eles: Projeto Político Pedagógico da Instituição, o Plano de Desenvolvimento Institucional e a Avaliação Institucional, os quais estão representados na figura 1. 

Esses três documentos compõem o planejamento estratégico da IES e, por isso, exigem dos gestores compromisso, vontade política de implementação e processo de (re)planejamento, implementação e avaliação. São referências essenciais para os cursos de graduação – como para outros setores da instituição – pois interferem na montagem dos projetos pedagógicos dos cursos e na elaboração de serviços e produtos educacionais. Portanto, os coordenadores necessitam estar sintonizados com esses três documentos, utilizá-los nas reuniões de colegiados, colaborarem com a análise permanente dos  documentos e com sua construção. Da mesma forma, considero que é dos cursos de graduação que nascem as principais demandas institucionais, o que significa afirmar que os colegiados, através de seus projetos, serviços, produtos, pesquisas de mercado, análise conjuntural, participação  docente e discente, também podem interferir nos documentos de referência institucional. Por exemplo, a Avaliação Institucional precisa ser anualmente (re)planejada, para avaliar novas estruturas, alimentar o plano de desenvolvimento institucional  e ampliar a demanda de novos produtos e serviços.
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Cabe ao coordenador incentivar e liderar o processo de realização do diagnóstico ambiental – dentro do estrato no qual o(s) seu(s) curso(s) está(ão) inserido(s) - e, para isso, é necessário assumir posturas que contribuam com a produção de idéias, propostas e novos conhecimentos para o curso e para a instituição. Funções intelectuais devem superar as burocráticas. Por atuar num ambiente de mudanças constantes, deve estar sintonizado com as tendências do mercado e da formação de profissionais que reunam condições de inserção do mercado de trabalho. Num ambiente globalizado, o conhecimento das questões que envolvam os aspectos legais e as tendências ambientais é condição essencial para o exercício da função. 

O exercício das funções burocráticas devem ser supervisionadas pelo coordenador, é importante que tenha uma equipe de apoio, para acompanhar os procedimentos acadêmicos. Os docentes, entre outras atitudes, devem realizar o plano de curso, indicar bibliografia atualizada e zelar pelo diário de classe, cabe  ao coordenador e à equipe verificar se os procedimentos acadêmicos dos docentes são realizados de forma correta, que corresponda às exigências da secretaria.  Da mesma forma,  a organização e a redação da documentação do curso, os estudos de currículos, a convocação de reuniões, a agenda dos eventos e o projeto dos estágios necessitam da equipe de apoio. Portanto, os coordenadores precisam conseguir o equilíbrio entre a dedicação às questões burocráticas e a sua função primordial: pensar o curso, as possibilidades de consolidação dos parâmetros de qualidade, estimular a participação docente e discente, colaborar ativamente na construção de propostas pedagógicas consistentes. 

Participar ativamente dos debates regionais e nacionais é um instrumento de catalização das demandas, de conhecimento das tendências e de debate permanente sobre as perspectivas  e sobre as diretrizes que delineiam os fundamentos teóricos e organizacionais do curso. São momentos de discussão das linhas de pesquisa, de apresentação de trabalhos realizados por docentes e discentes, de troca de experiências, de possibilidades de contatos, de discussão sobre portarias, resoluções  e pareceres do MEC, portanto, é fundamental que o coordenador fomente uma visão global sobre o curso e suas perspectivas. É sua função pensar o curso e viabilizar o debate permanente com docentes e discentes.  

Acredito que a inserção regional e global do curso é fundamental para justificar a sua criação. Embora as IES tenham como fundamento a expansão dos cursos alicerçadas nos interesses de mercado, a estabilidade e a consolidação da demanda estão vinculadas à sua relação e envolvimento regional. Aos coordenadores, com a colaboração do colegiado de curso, cabe a montagem de planos e projetos que permitam a contribuição  com as questões sociais, com o desenvolvimento sustentável, com projetos de extensão comunitária. É o coordenador o agente catalisador das demandas da sociedade.

O Coordenador e o Ambiente Interno

 Novas tecnologias educacionais interferem de forma significativa no processo de formação discente. Evidências têm demonstrado que o ensino deve superar as aulas em que o docente  realiza discursos incessantes e os discentes, passivamente escutam e anotam a fala de professores, senhores absolutos do saber. É necessário transpor esse modelo, tornar os discentes participantes da construção do conhecimento. É fundamental que o colegiado de curso tenha a sensibilidade de perceber a importância do impacto do uso de tecnologias aplicadas a educação. Em cursos de licenciaturas, o tema torna-se delicado, pois a formação de professores exige a aplicação de metodologias de ensino coerentes com as perspectivas do século XXI. De modo geral, cursos de licenciaturas formam professores distantes da realidade do ensino fundamental e médio, pois, poucos são capazes de utilizar computadores ou propor atividades de ensino criativas. Portanto, o coordenador deve motivar e estimular o debate com os docentes,  oferecer programas de capacitação e encontros periódicos para o debate sobre tecnologias de ensino, sobre o perfil do profissional que o curso está formando, além de convidar para a discussão de órgãos de classe, sindicatos e profissionais que possuem experiências de ensino diferenciadas.

É a compreensão do ambiente interno da instituição que permite aos coordenadores agirem como gestores e promotores da integração e da confecção de projetos pedagógicos que contemplem as questões fundamentais para a formação discente e para a consolidação da IES.

Enquanto professores, temos uma visão fragmentada da IES, geralmente participamos somente dos debates do cursos em que lecionamos, somos pouco instigados a perceber a complexidade da instituição. É necessária a formação de gestores educacionais (VALENTE, 2001, 65) capazes de analisar as interferências do ambiente externo e interno e compreender a articulação dos setores que compõe a IES. Perceber que o bom desempenho do curso depende da biblioteca, da secretaria, da tesouraria, do recursos humanos, da manutenção, do setor de informações, da colaboração com outros cursos, enfim, a instituição deve ser pensada como um sistema articulado, em que diversos setores interagem cotidianamente, como se procura ilustrar na figura 2. Essa visão sistêmica “propicia uma visão macroscópica da instituição de ensino” (TACHIZAWA, ANDRADE, 2001, 57), permitindo aos coordenadores elaborar planejamentos e projetos capazes de responder de forma eficaz às demandas internas e externas, permite ainda, a compreensão do funcionamento dos diversos setores internos, da necessidade de colaboração e interação permanente. Assim, sob a liderança do seu Coordenador, o colegiado de curso tem que considerar que a IES é um sistema em que os setores estão integrados por questões administrativas e por razões que são nobres: é fundamental que os diversos setores reconheçam que a missão, os valores e a visão institucional são comuns, portanto, não se justifica atuações isoladas de coordenadores e docentes. 
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A IES possui um projeto que precisa ser discutido e entendido pelos colegiados. Da mesma forma, os colegiados e os setores necessitam estar articulados. O coordenador precisa, por exemplo, realizar reuniões com a secretaria ou com a biblioteca, entender o funcionamento desses setores, discutir possibilidades de agilizar os processo, de agregar valores e fundamentalmente, reconhecer que os cursos e os setores são prestadores de serviços educacionais com funções definidas, qualificar a formação discente, disponibilizar informações acadêmicas e oferecer condições de pesquisas e leituras que contemplem o processo formativo. 

Planejamentos bem elaborados,  conhecimento dos princípios que norteiam a IES e a capacidade de analisar, interagir, adaptar-se, inserir-se, aceitar e colaborar com as transformações ambientais  representa para os coordenadores o caminho para o êxito. Não podemos admitir atitudes de gestores pedagógicos dissociados do ambiente. É sua função estimular a participação coletiva, para que docentes e discentes conheçam o ambiente interno, da mesma forma, que visualizem o ambiente externo como elemento que exercer influências constantes na IES.  As relações internas não se consolidam apenas com normas, mas com a convivência e com a consciência da necessidade de interação. Estruturas rígidas, inflexíveis e centralizadoras dificultam os processos, criam poderes e, consequentemente, impedem o desenvolvimento e a consolidação do curso e da instituição. Portanto, está na interação constante entre cursos de graduação e ambiente interno, um dos pilares do ensino de qualidade. A figura 3 ilustra essa perspectiva integrada que aqui se propõe.


Os responsáveis pela gestão da IES precisam confiar e permitir que os coordenadores e os colegiados tenham autonomia para discutir projetos pedagógicos e outros temas que podem fortalecer a qualidade e a consistência da oferta de ensino e serviços aos alunos e à sociedade. Portanto, boas idéias, projetos de parceiras, de pesquisa e de extensão esbarram na burocracia e no poder de dirigentes que desconhecem a complexidade do sistema de ensino, as oportunidades de contribuição com a sociedade, ou mesmo, os que realizam uma administração estritamente financeira.

A fluidez dos projetos do curso é fundamental, os gestores institucionais necessitam estimular a discussão sobre as ofertas de serviços e produtos educacionais e, especialmente, da oferta de um ensino de qualidade. São os coordenadores e o  colegiado o elemento chave da IES, são pessoas que estão diretamente em contato com os discentes, com o mercado e com as tendências da profissão, possuem a capacidade de analisar as possibilidades do encaminhamento pedagógico. Portando, os gestores institucionais necessitam estabelecer um equilíbrio entre uma administração que dê suporte financeiro e capacidade de investimentos à IES com uma gestão que permita a concretização dos padrões de  qualidade. 

 Cynthia Hardy e Roberto Fachin (2000) desenvolveram teorias sobre modelos de gestão e defendem a implementação do planejamento estratégico para superar o caos  organizacional; essa necessidade cresce com a complexidade da organização, como no caso das IESs. Como já afirmamos, é comum, na gestão das IES, a falta de interatividade dos setores e a própria atuação fragmentada dos docentes, em que cada professor age em “sua disciplina” como senhor absoluto da verdade e do saber pedagógico. Os próprios gestores institucionais colaboram com as atitudes e continuidade desse perfil de docente, pois agem da mesma forma ou são incapazes de propor um modelo diferenciado. Hardy e Fachin apresentam o modelo burocrático, o de colegialidade, o político, o de anarquia organizada e os mistos, que representam a fusão dos outros modelos.   A superação desses modelos e a implementação de uma gestão competente passa necessariamente pela formulação de estratégias, o que supõe as seguintes atitudes: intenções articuladas, compartilhamento das intenções, implementação das intenções sem as interferências políticas ou mercadológicas”  (HARY, FACHIN, 2000, 39).  Estratégias desconexas com a missão institucional tornam-se forças que impulsionam o fracasso institucional  do curso.

Nesse sentido, posturas desagregadoras no interior da IES impedem a implementação de estratégias. O coordenador deve colaborar com a superação de modelos de gestão estruturadas de forma autoritária, burocrática ou fragmentada. Sua atitude deve ser a de um líder capaz de estruturar equipes de trabalho, que privilegie a autonomia com  responsabilidade. Deve ser um  fomentador da articulação interna.

Muitas vezes desconhecemos os setores que compõe a organização, o que dificulta a consolidação do enfoque sistêmico. É necessário que o coordenador com o apoio dos recursos humanos e da equipe de marketing motive a integração interna e contribua com a implementação de um sistema de informações. É comum docentes, discentes e funcionários desconhecerem os setores e a complexidade dos laboratórios ou serviços educacionais de cursos que possuem boas estruturas pedagógicas.  Podemos encontrar alunos que desconhecem os laboratórios e os eventos realizados pelo próprio curso.

É fundamental a realização de avaliações  periódicas, que precisam compor um projeto de Avaliação Institucional que seja orgânico, integrado com a rotina institucional. As IES que assumem essa postura conseguem monitorar as expectativas dos alunos, por isso, adiantar-se a eventuais problemas. Ao detectar eventuais confrontos entre docentes e discentes, carências no processo de ensino, precariedade dos recursos pedagógicos, biblioteca e laboratórios defasados, ou mesmo, conflitos de interesses ou burocráticos com os setores internos da instituição, os coordenadores devem agir imediatamente para sanear as expectativas e as necessidades dos discentes. 

Num ambiente extremamente competitivo, não basta a IES pautar-se pelo preço da mensalidade, pela localização privilegiada ou pela implementação de parâmetros de qualidade, pois são estratégias amplamente discutidas pelos gestores institucionais. Sobre a qualidade, sabemos que o MEC avalia as IES, o que exige a implementação dos indicadores de qualidade. Para as instituições privadas o diferencial está na capacidade de atender as expectativas do aluno, que são legítimas, pois ele investe seus recursos nas mensalidades, no deslocamento e na aquisição dos recursos pedagógicos, além disso, deve ser compromisso institucional a formação integral do respeito às pessoas. É de responsabilidade dos coordenadores a supervisão das deficiências e das expectativas dos discentes. Como gestor, possui a função de organizar recursos financeiros e humanos, portanto, zelar pelo  bom funcionamento pedagógico e administrativo do curso e pelo monitoramento da expectativa dos alunos. Intervir junto aos docentes, aos funcionários e aos responsáveis pela gestão da IES, para apresentar soluções, discutir a fragilidade da instituição ou do curso, ou ainda, eventuais necessidades advindas das demandas dos discentes é uma atitude que se espera do coordenador. 

A evasão é um fator que traz problemas financeiros, interfere na imagem do curso e gera instabilidade na IES. Cabe ao coordenador acompanhar os fatores que resultam em evasão, realizar pesquisas de monitoramento com o apoio institucional, instigar a participação docente no debate, enfim, apontar os motivos reais da evasão e apresentar alternativas para que os gestores da instituição possam deliberar sobre o assunto. É importante que a instituição colabore de forma eficiente com o monitoramento. Em casos em que a postura docente ou os procedimentos pedagógicos estejam colaborando com a evasão é preciso que o colegiado encontre alternativas para solucionar o problema, modificando comportamentos,  posturas e procedimentos pedagógicos. A IES não pode ficar refém do colegiado ou de professores que não assumem a postura de educadores ou são demasiadamente conservadores e resistem em assumir outras metodologias de ensino. O coordenador não pode esquivar-se da responsabilidade de enfrentar de forma consistente a questão da evasão.

A avaliação do desempenho do aluno é um processo que precisa ser discutido pelo conjunto de coordenadores e pelos colegiados de curso, geralmente, a avaliação do discente ocorre de forma fragmentada, em que o corpo docente estabelece procedimentos diferenciados e que geralmente são objetos de polêmicas, por não serem devidamente explicitados. Outro aspecto relevante é o fato das avaliações de desempenho assumirem um caráter punitivo, acarretando temor nos alunos e conflitos com os docentes.  Obviamente, os gestores institucionais discutem o tema, mas a sensibilidade do colegiado é insubstituível; portanto, os coordenadores devem propor constantemente o debate com os docentes e discentes. A avaliação de desempenho é um assunto que precisa ser discutido com consistência, seu planejamento é fundamental e precisa ser realizado antes do início do ano letivo, pois interfere diretamente na formação discente.   

Da mesma forma, o coordenador precisa consolidar procedimentos de avaliação do desempenho docente, criando, com o apoio dos gestores da instituição, instrumentos que podem mensurar o desempenho. Essa atitude pode ser fator de conflitos e de resistência, porém, são necessários, pois espera-se que os docentes exerçam sua função como educadores e como profissionais que precisam preencher diários, entregar o resultados da avaliação nos prazos determinados, assinar o “livro do ponto” ou cumprir os horários de aula estipulados pela gestão da IES.

O docente é antes de tudo um educador, um agente da formação integral, capaz de dialogar e respeitar as pessoas. O docente é aquele que tem um compromisso com os discentes, orienta-os, estimula a leitura, a reflexão e a pesquisa, incentiva a participação e permite que os alunos colaborem com a construção dos planos de curso. Deve ser um profissional ético e que conhece os fundamentos teóricos, metodológicos e práticos do tema que discute com os discentes, portanto, colabora com  o aumento do desempenho discente. Esse docente é o profissional que o coordenador precisa ter em sua equipe e a instituição necessita investir. O sucesso da IES e do curso está diretamente relacionado com os recursos humanos. O capital humano é o fator de produção de conhecimento e que pode agregar valores ao curso.

O coordenador com apoio da IES necessita incentivar a capacitação docente. A rapidez das transformações gera  uma intensa gama de novos conhecimentos e procedimentos metodológicos de pesquisa e de ensino, de utilização de novas tecnologias, de publicação de novas pesquisas, de debate  de temas relevantes, de oportunidade de parcerias e cooperação institucional, por isso, a capacitação precisa ser permanente. É condição de consolidação da qualidade, a  instituição  apresentar programas de capacitação e, do coordenador, motivar, criar condições e apontar oportunidades de qualificação docente.

A capacitação passa também pela formação continuada, uma oportunidade de organização de cursos, serviços e produtos educacionais a serem oferecidos para a sociedade, docentes e discentes. Análises de consultorias de recursos humanos demonstram que o diploma não garante o emprego. No caderno Sinapse da Folha de São Paulo, a discussão sobre o papel do diploma traz a seguinte afirmação: 

“Na última década, a universidade viveu uma espécie de milagre da multiplicação dos diplomas. O número de graduados cresceu de 225 mil no final dos anos 80 para 325 mil nos levantamentos mais recentes do Ministério da Educação , em 2000. A entrada no mercado de trabalho desse contingente, porém, não vem sendo propriamente triunfal como uma festa de formatura. Engenheiros e educadores, professores e administradores, escritores e sobretudo empresários, têm sussurrado uma frase nos ouvidos dessas de milhares de novos graduados: ‘O diploma está nu’. Passaporte tranqüilo para o emprego na década de 80, o certificado superior vem sendo exigido com cada vez mais vistos” (MACHADO, 2002, p.8).    

Colabora com essa perspectiva, Stephen Kanitz, que discute as aulas, o método de ensino, e mesmo, os conteúdos discutidos em sala de aula, para ele é essencial a escola e os professores ensinarem a pensar, analisar problemas, incentivar a observação e a discussão de temas relevantes para a formação (2002, p.20). As transformações passam necessariamente pela capacidade de formação consistente e continuada dos discentes, que estimule a reflexão e a construção de novos conhecimentos.  É preciso a formação permanente, o investimento contínuo em cursos que podem nos capacitar para enfrentar as exigências de qualificação profissional  e do mercado de trabalho. Por isso, o coordenador com o apoio do colegiado precisa visualizar a oportunidade de oferta da formação continuada, através de pesquisas de demanda, verificando as tendências e as carências. Essa atitude dos coordenadores e do colegiado contribui, inclusive, com a ocupação de espaços ociosos na instituição. 

O planejamento da formação continuada precisa ser sério e realizado anualmente, para a discussão dos custos, das oportunidades e do público alvo. Os coordenadores devem perceber que o público da graduação não é o único público que possui interesse na formação. A diversificação do sistema de ensino é uma oportunidade que o próprio MEC permite às IES, portanto, os coordenadores devem assumir a função de empreendedores das novas oportunidades de oferta de ensino. 

Os estágios possuem a função de viabilizar a prática pedagógica ou a experiência profissional. É um erro não inserir os estágios nos debates dos colegiados, considerando-o como atividade irrelevante ou de cunho burocrático. Os coordenadores que não reconhecem a importância do estágio na formação dos discentes, na real possibilidade de prática profissional e, portanto, de experiência fundamental para a formação consistente dos discentes, estão colaborando com o fracasso da formação e com a imagem negativa do curso. Sem dúvida, os coordenadores e os alunos esbarram em procedimentos burocráticos que são necessários na organização dos estágios e que inviabilizam alternativas criativas. Considero que os coordenadores com os colegiados devem assumir a responsabilidade de construir projetos de estágios consistentes, que satisfaçam as expectativas dos alunos e que contribuam com a formação integral. O vínculo IES, empresas, instituições culturais e de ensino e demais organizações é fundamental para ampliar os horizontes, permite a aproximação com o cotidiano da profissão e possibilita à IES (re)planejar o perfil profissiográfico.

O coordenador, enquanto gestor do curso, é o primeiro responsável pela elaboração e análise do projeto pedagógico e das questões legais e normativas que interferem no curso (VALENTE, 2001, 64), por isso, tem de ser capaz de formatar projetos e desencadear os processos de construção  da empresa júnior (quando necessária), dos núcleos de pesquisa, do projeto de monitoria e de trabalho de conclusão de curso, da iniciação científica, enfim, dos procedimentos que são comuns do projeto pedagógico  do curso. A leitura e o debate da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), das Diretrizes Curriculares, dos parâmetros do Exame Nacional de Cursos contribuem para a formação do saber pedagógico e legal do coordenador. O conhecimento dos documentos norteadores do sistema de educação superior são essenciais  para a formação de coordenadores competentes.  A construção da qualidade se faz, segundo Silvia Valente (2001),  com a superação dos males das IES: burocracia, corporativismo e ideologismo. O coordenador é o agente que nos cursos de graduação deve colaborar ativamente com a superação desses males, que impedem a implementação do planejamento estratégico ou de qualquer outra mudança no ambiente do curso e da própria IES. Valente propõe uma questão que precisa ser objeto de reflexão dos coordenadores, ao se expressar da seguinte forma:

“Quando passarmos a agir perguntando-nos, primeiramente, ‘o que é melhor para nossos alunos, para a sociedade em que desempenharão suas tarefas profissionais e sociais’?, estaremos dando um grande passo rumo a uma universidade com dimensão pedagógica prevalecente; na qual ensino, pesquisa e extensão se desenvolvem com alto grau de qualidade. Nesse quadro, a interação universidade-comunidade será realmente efetiva: o ensino de graduação, superando as dificuldades presentes, estará em consonância com seu tempo e formará cidadãos éticos, competentes, criativos” (VALENTE, 2001, 71). 

O Coordenador e o Ambiente Externo

Qualquer instituição interage cotidianamente com o ambiente externo. Conhecer as forças que interferem na IES representa uma possibilidade efetiva de antecipação de eventuais problemas, ou mesmo, de constatação de oportunidades. Os gestores, na construção do planejamento estratégico, precisam construi cenários, visualizar os rumos da instituição, acompanhar as tendências do mercado e das expectativas dos futuros discentes, que possuem outros valores, que se comunicam pela Internet, que estão se adaptando ao mundo digital.  

Para Tachizawa e Andrade a análise ambiental permite a compreensão “das forças societárias que afetam todos os agentes no meio ambiente da organização, em termos de condições ou forças, quais sejam: econômicas, demográficas, físicas/ecológicas, tecnológicas, político/legais e socioculturais” (2001, p.47). Os gestores necessitam analisar as megatendências, por isso, o sucesso da IES está diretamente relacionado com a capacidade de leitura da conjuntura e da construção de cenários de tendências do sistema de ensino.

A questão do financiamento do ensino é um tema relevante para os gestores da instituição e dos cursos. A instabilidade econômica, o desemprego e a crise globalizada podem desestabilizar o projeto de expansão da IES, podem acarretar o fechamento de curso de baixa demanda, podem gerar problemas de inadimplência, podem favorecer investimentos que não trazem retorno financeiro, favorecendo prejuízos, enfim, descapitalizar a instituição e impedir a retomada de processos de expansão. Portanto, os coordenadores ao proporem investimentos, laboratórios ou mesmo a criação de novos cursos, precisam realizar diagnósticos consistentes, projetos que garantam a utilização adequada dos recursos financeiros. Por isso, a função do gestor de curso de acompanhar as tendências do ambiente externo. Da mesma forma, a IES precisa ter pessoas capazes de orientar a utilização dos recursos financeiros e avaliar a postura dos recursos humanos em relação ao compromisso com o sucesso da instituição.

Os cenários indicam a perda da capacidade de pagamento por parte dos alunos. Se o Plano Nacional de Educação vislumbra uma situação de 5 milhões de alunos para 2008, a questão que os gestores precisam resolver é: como financiar o estudo. Obviamente, a resolução desse problema passa pelo Estado, que deve colaborar de forma eficiente com projetos e incentivos, para que as pessoas em idade de formação no ensino superior possam financiar seus estudos.    

Administrações  pautadas em valores e tradição familiares, pautando também a  ascensão hierárquica por laços de parentesco,  em detrimento da gestão profissional enfrentam, num ambiente instável e de contínua transformação, a necessidade de adaptação, de revisão das posturas de gestão. O desempenho dos gestores está associado às habilidades, aos conhecimentos, à capacidade de interação com o ambiente e ao desempenho profissional, pautado na implementação do planejamento estratégico e na avaliação dos resultados.  A demanda dos cursos de graduação explica-se pela capacidade de compreensão e adaptação em relação ao ambiente externo. O coordenador é o responsável por realizar o vínculo entre a IES e a sociedade, entre o curso e as oportunidades, entre os discentes e o mercado de trabalho, ao estimular o debate sobre os cenários, ao estabelecer parcerias, ao participar dos encontros promovidos pelo MEC, ao procurar informação e produzir pesquisas de análise ambiental.  

O coordenador precisa antecipar-se às exigências do MEC, conhecendo os indicadores dos padrões de qualidade, necessita apontar as deficiências de relacionamento com a sociedade e colaborar com modelos de gestão desvinculados com as megatendências. Em estruturas administrativas burocratizadas e familiares, os gestores de curso enfrentam dificuldades para inserir o curso no ambiente externo.

Os projetos de extensão comunitária representam o elo entre IES e sociedade, porém, não podem ser vistos como instrumentos de marketing institucional, de assistencialismo ou de intervenções que não são contempladas nos projetos pedagógicos. A extensão é entendida como um conjunto de atividades inerentes à missão institucional, como compromisso do colegiado de curso, que supera as exigências legais e nasce da consciência e percepção da função social das instituições de ensino. A análise ambiental não se refere apenas a preocupações econômicas e políticas, mas sociais, de percepção das demandas da sociedade. Porém, qualquer intervenção na sociedade precisa partir do diálogo, do respeito e das necessidades da sociedade.

O ambiente externo, com a sua plêiade de elementos que interagem e interferem na IES, está representado na figura mostrada a seguir.


Uma das oportunidades de relacionamento com o ambiente externo é a cooperação entre as IES, no plano nacional ou internacional. O processo de globalização, a necessidade de dialogar sobre as pesquisas e outros temas de natureza acadêmica, a possibilidade de intercâmbio de docentes e discentes, as trocas de experiências de gestão e de procedimentos acadêmicos, a análise de conjunto de procedimentos pedagógicos, de estabelecimentos de parcerias para a extensão, a utilização conjunta de tecnologias são alguns dos fatores que  favorecem a cooperação. É necessário superar um modelo em que as IES enxergavam-se unicamente como concorrentes. O coordenador, através de setores encarregados de viabilizar a cooperação, tem a oportunidade de favorecer o envolvimento dos docentes e discentes.   

Uma vez que defendo a visão sistêmica, acredito que a relação entre o ambiente interno  ( curso de graduação, serviços e setores da IES) e o externo são fundamentais. Está na consolidação da interação, a essência da gestão  da coordenação de  cursos de graduação. A relação desencadeará uma série de processos vitais ao curso e à IES. Nesse sentido, a gestão passa a ser uma postura política, na qual existem compromissos com a consolidação dos parâmetros de qualidade, com o projeto de expansão, com a formação de cidadãos e com a inserção social  Considero que o planejamento pedagógico dos cursos e estratégico da instituição precisam privilegiar os indicadores do benchmarking. É a análise do mercado e da concorrência que possibilita a gestão competente e o desencadeamento de processos coerentes. Portanto, as referências e padrões da concorrência devem ser adaptados e usados, de acordo com as necessidades, conveniências e ética.  

 Sobre a concorrência, deve-se “identificar sua origem, características, pontos fortes e pontos fracos” (TACHIZAWA, ANDRADE, 2001, 43). É necessário monitorar e mapear as atividades da concorrência. Kotller e Fox propõem  as seguintes questões para a análise adequada da concorrência: “Quais programas ele oferece e qual a sua qualidade? Qual é a sua situação financeira? Quais são os seus critérios de admissão? Como ele está em termos de matrícula? Quais são as tendências? Quais são as ameaças e oportunidades que enfrenta? Quais são suas forças e fraquezas? Qual estratégia financeira ela está usando?” (KOTLER, FOX, 1994, p. 168) .   A análise da concorrência, permite ao coordenador sugerir aos gestores da instituição, ações que neutralizem possíveis ameaças de perda do mercado.

A integração entre o ambiente interno e externo

É função do coordenador analisar as tendências de natureza global ambientais e agir de forma rápida e consistente quando percebe a necessidade de implementar modificações que respondem às demandas do mercado e às atitudes da concorrência. Ele é o responsável pela integração entre o AE e o AI, tornando possível a compreensão das conjunturas  ambientais; é ainda, o elo entre as forças ambientais que estão em constante interação, o que facilita o entendimento das ameaças e oportunidades. Fundamentalmente, acredito que o coordenador que mantêm uma rede de relacionamentos com o ambiente externo irá  proporcionar benefícios ao curso, contribuir com o fortalecimento da imagem institucional e favorecer  a implementação de procedimentos típicos de uma IES. 

Na figura 5 é apresentada a articulação entre os ambientes interno e externo que deve ser promovida pelo coordenador, e os resultados advindos dessa articulação quando feita com competência.


O coordenador, com o apoio dos gestores da IES, encontram na formatação de produtos e na oferta de serviços um mecanismo de captação de recursos para a instituição, ao mesmo tempo, possibilita aos docentes que não possuem dedicação integral ampliarem o tempo de trabalho na IES, ao se envolverem com projetos que transcendem a carga horária de aulas. Utilizo a definição de Kotler e Fox para produto e serviços.

“Produto é algo que pode ser oferecido a um mercado para atenção, aquisição, uso ou consumo e que pode satisfazer a um desejo ou necessidade. Inclui objetos físicos, cursos, serviços, pessoas, locais, organizações e idéias. Outros nomes para um produto seriam oferta, pacote de valor ou feixe de benefícios” (1994, p.257).

“Serviço é qualquer atividade ou benefício que uma parte oferece a outra, que seja essencialmente intangível e não resulta na propriedade de algo. Sua produção pode ou não estar vinculada a um produto físico” (1994, p. 258).   

Os cursos podem criar núcleos de pesquisa para a formatação de produtos e de apoio e qualificação dos serviços da IES para atender a demanda da sociedade ou de outra instituição. É também uma oportunidade de trabalho ou estágio para os discentes. Aliás, os próprios discentes, através da empresa júnior ou outra agência, podem oferecer projetos para a sociedade. Nesse sentido, o coordenador é um gestor de oportunidade de negócios. 

Indico um caminho para a formatação de produtos e decisão dos serviços essenciais, a partir dos cursos de graduação e da vontade política da IES:. Por facilidade, são apresentadas como seqüenciais atividades que, pela sua complexidade, se realimentam mutuamente. 

1. Ambiente Externo e Interno / Diagnóstico

2. Visualização da imagem da IES e dos produtos / serviços de demanda da sociedade e de outras instituições

3. IES – Discute os resultados e apresenta a comunidade acadêmica / cursos de graduação. Decide sobre os serviços essenciais

4. Colegiado – Discute e define os produtos e serviços viáveis para a implementação e negociação 

5. Conselho Gestor da IES – Definição e triagem dos produtos e dos serviços necessários

6. Preparação e criação da estrutura legal ( documentos pertinentes e norteadores) dos produtos e serviços 

7. Elaboração do Portifório

NEGOCIAÇÃO. A IES precisa atuar com suas “fronteiras ampliadas” (TACHIZAWA, ANDRADE, 2001, p. 67)


Portanto, é pela mediação com o ambiente externo que a IES interage com os clientes dos processos educacionais internos, entendido como o conjunto de produtos formatados para atender ao mercado.  

A expansão do sistema de ensino tem demonstrado que não basta para a instituição oferecer cursos de graduação, com um enfoque estático. O mercado precisa de recursos humanos capazes de transformar idéias e conhecimento em projetos capazes de contribuir com sua dinâmica. Não defendo uma submissão da IES aos interesses mercadológicos mas, o que considero essencial é a busca de recursos que possam subsidiar bons projetos de pesquisa, bolsas de estudo, experiência profissional a partir de emprego. Enfim, que esses recursos tenham como finalidade retornar em benefício para o aluno, através de empregos, bolsas e experiência. Acima de tudo, que os recursos captados sejam utilizados para a implementação de indicadores de qualidade.   

Considerações Finais

Considero que o debate sobre o papel do coordenador está aberto. Procurei contribuir para esse debate, sistematizando suas funções a partir de leituras que compreendem sua atuação pedagógica, burocrática, profissional e  empreendedora, e que são capazes de dinamizar o curso. O texto tem a intenção de contribuir com os debates e colaborar com os coordenadores e com as IES, que precisam definir procedimentos e funções.  A gestão é fundamental, pois redimensiona a atuação do coordenador, tornando-o co-responsável pelos resultados acadêmicos e administrativos.

Quero terminar indicando questões que precisam ser retomadas continuamente nos debates sobre o papel do coordenador gestor. Assim, para estar alinhado com as demandas inerentes à complexidade do sistema universitário atual, o coordenador precisa:

a) estabelecer um compromisso com a realização da missão, da visão e dos valores  da IES; assim como respeitá-la.

b) pensar o curso, o projeto pedagógico e a indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão; 

c) agir para a formação integral do discente;

d) conhecer o sistema de ensino superior,  os parâmetros de qualidade e de avaliação do MEC, as diretrizes curriculares, as alternativas de diversificação do ensino e as normas que norteiam o funcionamento dos cursos de graduação;

e) interagir com o ambiente interno e externo, fortalecendo a visão sistêmica;

f) atuar como gestor, contribuindo com a definição de estratégias, de organização dos recursos humanos e financeiros; nessa função, deve conhecer a planilha de custos do curso e os impactos financeiros dos projetos;

g) valorizar o conhecimento, a capacidade de empreender, de adaptar-se às mudanças, superando a atuação meramente burocrática;

h) congregar docentes e discentes, ser capaz de fortalecer as atividades coletivas, propor debates sobre temas pertinentes ao curso (estágio, avaliação, evasão, entre outros);

i)  buscar o equilíbrio nas atividades e função, compreendendo que não é um super-coordenador que possui todos os poderes, mas o gestor que precisa  ouvir, estimular, dialogar, trabalhar em equipe  e compreender a cultura organizacional.  

A ética é um elemento essencial, o coordenador está permanentemente em contato com as pessoas e está, ainda, num ambiente que pode ser propício a disputas  pessoais, em que vaidades e interesses individuais acarretam conflitos pelo poder, ou mesmo, confrontos que inviabilizam o planejamento coletivo e a formação de uma equipe de docentes comprometidos com o sucesso do curso. Superar os confrontos pessoais que fragmentam os projetos e conviver com as diferenças teóricas e culturais é uma atitude que se espera dos coordenadores. 

A capacidade do diálogo é inerente ao exercício profissional, portanto, posturas que relevem o respeito pelo outro, a capacidade de liderar e participar de debates com docentes, discentes e com a sociedade, assumindo posturas objetivas, que correspondam à missão institucional. Quando as IES definem como missão a formação integral dos discentes, estão embutidos no conceito as dimensões transcendentais, sociais, humanas e profissionais. Nesse sentido, a postura ética do coordenador e dos docentes é condição de consolidação da formação integral. 
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